
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.353.165 - SC (2012/0236527-1)
  

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : UNIÃO 
INTERES.  : LEONEZI BELUCO GOULART 
INTERES.  : ESTADO DE SANTA CATARINA 
INTERES.  : MUNICÍPIO DE COCAL DO SUL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DIREITO 
INDIVIDUAL HOMOGÊNEO. INDIVÍDUO DETERMINADO. 
VALOR DE ALÇADA. CARÁTER COLETIVO. JUIZADO 
ESPECIAL FEDERAL. COMPETÊNCIA. 
1. "Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a 
decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os 
requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as 
interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal 
de Justiça" (Enunciado Administrativo n. 2 - STJ)
2. As ações que versem sobre direito individual homogêneo, cujo valor 
não ultrapasse 60 salários mínimos, ajuizadas em favor de pessoa 
individualizada, como a hipótese dos autos, serão julgadas pelo respectivo 
Juizado Especial Federal, ainda que se pretenda eficácia de natureza 
coletiva. 
3. Agravo interno desprovido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os 
Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Regina Helena 
Costa votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília, 20 de fevereiro de 2020 (Data do julgamento).

MINISTRO GURGEL DE FARIA 

Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.353.165 - SC (2012/0236527-1)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de agravo interno manejado pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 
FEDERAL para desafiar decisão de minha lavra, em que não conheci do recurso especial, tendo 
em vista a incidência da Súmula 83 do STJ.

No presente agravo interno, sustenta o agravante a inaplicabilidade do 
aludido óbice processual, visto que a hipótese dos autos difere dos precedentes colacionados na 
decisão agravada.

Alega o Parquet que, na qualidade de substituto processual, não postula 
a defesa do direito à Saúde somente da Sra. Leonézi Beluco Goulart mas de todos os pacientes 
do SUS com enfermidade similar àquela que acomete a parte autora substituída, circunstância 
que demonstra o caráter coletivo da demanda e, por conseguinte, afasta a competência do 
Juizado Especial Federal.

Requer, assim, o provimento do agravo interno para que seja dado 
provimento ao recurso especial.

Impugnação apresentada.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DIREITO 
INDIVIDUAL HOMOGÊNEO. INDIVÍDUO DETERMINADO. 
VALOR DE ALÇADA. CARÁTER COLETIVO. JUIZADO 
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1. "Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a 
decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os 
requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as 
interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal 
de Justiça" (Enunciado Administrativo n. 2 - STJ)
2. As ações que versem sobre direito individual homogêneo, cujo valor 
não ultrapasse 60 salários mínimos, ajuizadas em favor de pessoa 
individualizada, como a hipótese dos autos, serão julgadas pelo respectivo 
Juizado Especial Federal, ainda que se pretenda eficácia de natureza 
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3. Agravo interno desprovido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

"Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a 
decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade 
na forma nele prevista, com as interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça" (Enunciado Administrativo n. 2 do Plenário do STJ).

Considerado isso, à míngua de argumentos aptos a modificar a decisão 
agravada, esta deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Consoante anteriormente explicitado, "é possível submeter ao rito dos 
Juizados Especiais, as causas que envolvem fornecimento de medicamentos, cujo valor seja de 
até 60 salários mínimos, ajuizadas pelo Ministério Público em favor de pessoa determinada" 
(AgRg no AREsp 374.299/MG, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, Primeira Turma, 
julgado em 27/10/2016, DJe 21/11/2016).

Quanto à alegação de que a demanda apresenta caráter coletivo, 
igualmente não prospera a pretensão, pois esta Corte entende que as ações que versem sobre 
direito individual homogêneo, cujo valor não ultrapasse 60 salários mínimos, ajuizadas em favor de 
pessoa individualizada, como o caso dos autos, serão julgadas pelo respectivo Juizado Especial 
Federal, ainda que se pretenda eficácia de natureza coletiva. 

Acerca da hipótese, destaco precedentes:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. VALOR ATÉ 60 
SALÁRIOS MÍNIMOS. AÇÃO CIVIL PÚBLICA PROPOSTA PELO 
MINISTÉRIO PÚBLICO. RECONHECIMENTO DE DIREITO INDIVIDUAL. 
COMPETÊNCIA DOS JUIZADOS ESPECIAIS FEDERAIS. 
1. A orientação desta Corte de Justiça é no sentido de que as causas 
relacionadas a fornecimento de medicamentos até 60 salários mínimos 
submetem-se ao rito dos Juizados Especiais, não sendo a necessidade de perícia 
argumento hábil a afastar a referida competência. 
2. A presente ação civil pública, ajuizada pela Defensoria Pública do Estado de 
Minas Gerais, busca o reconhecimento de direito individual determinado, ainda 
que sob a forma de ação coletiva, qual seja, o direito da assistida para acesso a 
medicamento para tratamento de nefrite lúpica (lúpus). Portanto, a competência 
é do Juizado Especial Federal. 
3. "A Primeira Seção desta Corte firmou o entendimento de que a exceção à 
competência dos Juizados Especiais Federais prevista no art. 3º, § 1º, I, da Lei 
10.259/2001 se refere apenas às ações coletivas para tutelar direitos individuais 
homogêneos, e não às ações propostas individualmente pelo próprios titulares" 
(CC 83.676/MG, Rel. Min. Teori Zavascki, DJU de 10.09.07). Agravo regimental 
improvido. (AgRg no REsp 1469836/MG, Relator Ministro HUMBERTO 
MARTINS, Órgão Julgador T2 - SEGUNDA TURMA, DJe 09/03/2015) (Grifos 
acrescidos).
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ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA, AJUIZADA PELO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL. ATUAÇÃO 
COMO SUBSTITUTO PROCESSUAL DE DETERMINADA PESSOA. VALOR 
DA CAUSA INFERIOR A 60 SALÁRIOS MÍNIMOS. COMPETÊNCIA DO 
JUIZADO ESPECIAL FEDERAL. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Hipótese em que o Ministério Público Federal atua como substituto 
processual de pessoa determinada, em ação ajuizada contra a União, o Estado 
do Paraná e o Município de Umuarama/PR, de valor inferior a sessenta 
salários-mínimos, objetivando a condenação dos réus ao fornecimento gratuito 
de medicamento.
II. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (a) "as causas 
relacionadas a fornecimento de medicamentos até 60 salários mínimos 
submetem-se ao rito dos Juizados Especiais, não sendo a necessidade de 
perícia argumento hábil a afastar a referida competência" (STJ, AgRg no REsp 
1.469.836/MG, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 
de 09/03/2015); (b) "a exceção à competência dos Juizados Especiais Federais 
prevista no art. 3º, § 1º, I, da Lei 10.259/2001 se refere apenas às ações coletivas 
para tutelar direitos individuais homogêneos, e não às ações propostas 
individualmente pelo próprios titulares" (STJ, CC 83.676/MG, Rel. Ministro 
TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA SEÇÃO, DJU de 10/09/2007); e (c) 
"Não há óbice para que os Juizados Especiais procedam ao julgamento de ação 
que visa o fornecimento de medicamentos/tratamento médico, quando o 
Ministério Público atua como substituto processual de cidadão idoso enfermo" 
(STJ, REsp 1.409.706/MG, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
TURMA, DJe de 21/11/2013).
III. Agravo Regimental improvido. (AgRg no REsp 1354068/RS, Rel. Ministra 
ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/06/2015, DJe 
01/07/2015) (Grifos acrescidos).

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. VALOR ATÉ 60 
(SESSENTA) SALÁRIOS MÍNIMOS. AÇÃO CIVIL PÚBLICA PROPOSTA 
PELO MINISTÉRIO PÚBLICO. RECONHECIMENTO DE DIREITO 
INDIVIDUAL. COMPETÊNCIA DOS JUIZADOS ESPECIAIS FEDERAIS. 
PRECEDENTES STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO. 
1. A orientação deste Superior Tribunal é no sentido de que as causas 
relacionadas a fornecimento de medicamentos até 60 (sessenta) salários mínimos 
submetem-se ao rito dos Juizados Especiais, não constituindo obstáculo ao 
exercício dessa competência a eventual necessidade de produção de prova 
técnica. 
2. "Não há óbice para que os Juizados Especiais procedam ao julgamento de 
ação que visa o fornecimento de medicamentos/tratamento médico, quando o 
Ministério Público atua como substituto processual de cidadão idoso enfermo" 
(REsp 1.409.706/MG, Primeira Turma, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 
21/11/13). 
3. Agravo regimental não provido.(AgRg no REsp 1198286/SC, Relator Ministro 
ARNALDO ESTEVES LIMA, Órgão Julgador T1 - PRIMEIRA TURMA, DJe 
24/02/2014) (Grifos acrescidos).

Nesse passo, é de rigor a manutenção do decisum recorrido.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.
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É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2012/0236527-1 REsp 1.353.165 / SC

Números Origem:  133003000057201062  50005320720104047204  50011286920104040000  
SC-50005320720104047204

PAUTA: 20/02/2020 JULGADO: 20/02/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS RODOLFO FONSECA TIGRE MAIA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
RECORRIDO : UNIÃO 
INTERES.  : LEONEZI BELUCO GOULART 
INTERES.  : ESTADO DE SANTA CATARINA 
INTERES.  : MUNICÍPIO DE COCAL DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Saúde - Tratamento Médico-Hospitalar e/ou Fornecimento de Medicamentos

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : UNIÃO 
INTERES.  : LEONEZI BELUCO GOULART 
INTERES.  : ESTADO DE SANTA CATARINA 
INTERES.  : MUNICÍPIO DE COCAL DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Primeira Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e 
Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator.
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